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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009.

1. O impetrante opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que é cabível a reafirmação da data de início para aquela em que o autor completou os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, sendo possível computar para tanto o período de trabalho para a empresa Stola do Brasil Ltda. sob a ação de agentes nocivos; que a peça inicial reclama a concessão de aposentadoria especial e não de aposentadoria por tempo de contribuição, razão pela qual renuncia ao direito a esse benefício, fls. 266/275. O autor apresentou novo PPP, fls. 278/283.

2. O INSS também embargou, sustentando que: não foi observada a suspensão de eficácia do RE 870.942, conforme decisão do Ministro Luiz Fux, o que obsta a aplicação imediata do precedente; há equívoco na definição do índice a ser aplicado na atualização dos valores pretéritos, pois o Manual de Cálculos da Justiça Federal estabelece o INPC, ao passo que o STF determinou o emprego do IPCA-E, bem como dos juros de mora, que devem respeitar os índices de majoração da poupança, fls. 285/291.

3. A possibilidade de reafirmação da data de início do benefício foi recentemente sufragada pelo Superior Tribunal de Justiça ao apreciar o Tema 995: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”.

4. O voto condutor do acórdão salientou que o autor trabalhou para a empresa Stola do Brasil Ltda. de 02/05/2007 a 09/07/2013, exposto a ruído médio superior a 90dB(A), ou seja, superior ao limite de tolerância previsto na legislação previdenciária.

5. O novo PPP exibido nos autos revela que o autor permaneceu trabalhando na mesma atividade de ferramenteiro para a empresa Stola do Brasil Ltda. de 10/07/2013 a 11/03/2019, exposto a ruído de 86,9dB(A) a 90,8dB(A), que foi aferido em conformidade com a NHO-01 da FUNDACENTRO, fls. 278/283.

6. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 13/04/2017. O somatório com os demais períodos contributivos alcança vinte e cinco anos em 13/04/2017, o que inviabiliza o gozo da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/1991.

7. Fica mantida a determinação de reposição ao erário, sufragada no voto condutor acórdão de origem, fls. 252.

8. Não há parcelas devidas em período anterior à sentença, sobre as quais possam ser apurados honorários advocatícios, na forma da Súmula 111 do STJ, razão pela qual os honorários advocatícios devidos pela autarquia ficam estimados em R$2.000,00 (dois mil reais), sopesada a sucumbência parcial do segurado.

9. Os juros de mora foram fixados pelo acórdão em conformidade com os índices de remuneração da poupança, na forma do art. 5º da Lei 11.960/2009, fls. 253.

10. A correção monetária deve se pautar nas diretrizes traçadas pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013, que não emprega a Taxa Referencial, mas o INPC (art. 41 da Lei 8.213/1991 c/c art. 31 da Lei 10.741/2003), diante da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, não havendo qualquer erro material a ser corrigido. O tema foi apreciado no acórdão, fls. 253.

11. Embargos de declaração do autor providos, para ampliar a condenação imposta à autarquia, que fica obrigada a: a) enquadrar como especiais os períodos de trabalho do autor de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 13/04/2017; b) conceder aposentadoria especial, bem como a pagar as diferenças vencidas a partir de 13/04/2017 (DIB), acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos termos acima especificados; fica determinada a devolução/compensação dos valores recebidos a título de aposentadoria especial em data anterior a 13/04/2017. Embargos de declaração do INSS não providos.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO aos embargos de declaração do autor e NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 13 de dezembro de 2019. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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